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ITEM AÇÕES
 

DATA
INÍCIO
(MÊS/
ANO)

DATA
CONCLUSÃO
(MÊS/ANO)

16. 

Inibir a utilização de ferramentas de 
sistema que refaçam os lançamentos 

contábeis em momento posterior ao fato 
contábil ocorrido.

01/2022 12/2022

17. 

Manter rotinas para a realização de corre-
ções ou de anulações por meio de novos 
registros, assegurando a inalterabilidade 
das informações originais incluídas após 
sua contabilização, de forma a preservar 

o registro histórico dos atos.

05/2021 12/2022

18.  Deverá impedir registros contábeis após o 
balancete encerrado. 01/2022 12/2022

19. 

Assegurará à sociedade o acesso às 
informações sobre a execução orçamentá-
ria e financeira, em meio eletrônico que 

possibilite amplo acesso público, nos 
termos das Leis de Transparência Pública 

e Acesso à Informação.

05/2021 06/2021

20. 

Deverá aplicar soluções tecnológicas 
que visem a simplificar processos e pro-
cedimentos de atendimento ao cidadão 
e propiciar melhores condições para o 
compartilhamento das informações por 

meio de dados abertos, através de arqui-
vos nos formados CSV, PDF, e planilhas 

eletrônicas.

05/2021 06/2021

21. 

Deverá observar, preferencialmente, 
o conjunto de recomendações para 

acessibilidade dos sítios eletrônicos das 
Entidades Municipais, de forma padroni-
zada e de fácil implementação, conforme 
o Modelo de Acessibilidade em Governo 

Eletrônico (e-MAG); e

01/2022 12/2022

22. 

Possuir mecanismos que garantam a 
integridade, a confiabilidade, a auditabi-
lidade e a disponibilidade da informação 

registrada.

01/2022 12/2022

23. 
Deverá conter, no documento contábil 
que gerou o registro, a identificação do 

sistema e do seu desenvolvedor.
01/2022 12/2022

24. 

Atenderá, preferencialmente, à arquite-
tura dos Padrões de Interoperabilidade 

de Governo Eletrônico - ePING, que 
define o conjunto mínimo de premissas, 
políticas e especificações técnicas que 

regulamentam a utilização da tecnologia 
de informação e comunicação no Governo 

federal.

01/2022 12/2022

25. 

Deverá ter mecanismos de controle de 
acesso de usuários baseados, no mínimo, 
na segregação das funções de execução 
orçamentária e financeira, de controle 

e de consulta, e não será permitido que 
uma unidade gestora tenha acesso aos 

dados de outra.

06/2021 12/2022

26. 

O acesso ao Sistema para registro e 
consulta dos documentos apenas será 
permitido após o cadastramento e a 

habilitação de cada usuário, por meio do 
número de inscrição no CPF ou por cer-
tificado digital, com a geração de código 
de identificação próprio e intransferível, 
vedada a criação de usuários genéricos 

sem a identificação por CPF.

01/2022 12/2022

27. 
O Sistema deverá manter controle das 
senhas e da concessão e da revogação 

de acesso.
01/2022 12/2022

28. 

O registro das operações de inclusão, 
exclusão ou alteração de dados efetuadas 
pelos usuários será mantido no Sistema 
e conterá, no mínimo: o código CPF do 

usuário; a operação realizada; e a data e 
a hora da operação.

01/2022 12/2022

ITEM AÇÕES
 

DATA
INÍCIO
(MÊS/
ANO)

DATA
CONCLUSÃO
(MÊS/ANO)

29. 

Na hipótese de ser disponibilizada a 
realização de operações de inclusão, de 
exclusão ou de alteração de dados no 
Sistema por meio da internet, deverá 
ser garantida autenticidade através de 

conexão segura.

05/2021 07/2021

30. 
A base de dados do Sistema deverá ter 
mecanismos de proteção contra acesso 

direto não autorizado.
01/2022 12/2022

31. 

Proibir a manipulação da base de dados, 
e o Sistema registrará cada operação 

realizada em histórico gerado pelo banco 
de dados, através de logs.

01/2022 12/2022

32. 

Deverá permitir a realização de cópia de 
segurança da base de dados do Sistema 
que permita a sua recuperação em caso 

de incidente ou de falha, preferencialmen-
te com periodicidade diária, sem prejuízo 
de outros procedimentos de segurança 

da informação.

05/2021 12/2022

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO PLANO 
DE AÇÃO/ADEQUAÇÃO

(Decreto Federal nº 10.540/2020)

AÇÕES
2021

2022 2023
JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

1

Conhecimento 
do Decreto 
Federal nº 

10.540/2020.

                           

2

Discussão so-
bre o Decreto 

Federal nº 
10.540/2020.

                           

3
Definição 

dos Setores 
envolvidos.

                           

4

Definição 
das Ações e 

requisitos ne-
cessários para 
adequação do 

SIAFIC

                           

5
Definição dos 
prazos para as 
adequações.

                           

6

Conclusão do 
Plano de Ação/

Adequação, 
regulamentado 

por Decreto 
Municipal.

                           

7
Divulgação do 
Plano de Ação/

Adequação.
                           

8

Implementa-
ção das Ações 
e Requisitos de 
Adequação do 

SIAFIC.

                           

9
Conclusão 
de todas as 
Adequações.

                           

10
Início de 

execução do 
SIAFIC.

                           

Protocolo: 745833

LEI MUNICIPAL Nº 1.212, 20 DE DEZEMBRO DE 2021
DISPÕE SOBRE A MODIFICAÇÃO DA LEI MUNICIPAL 1.187/21, QUE MO-
DIFICA/ATUALIZA O ART. 29, 30 E A PLANILHA IV E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.
A PREFEITA MUNICIPAL DE CURIONÓPOLIS, ESTADO DO PARÁ, faz 
saber que a Câmara Municipal do Município aprova, e eu sanciono a se-
guinte Lei:
Art. 1º - Fica alterado o art. 29 e art. 30 da Lei 1.187/2021, que passarão 
a conter a seguinte redação:
Art. 29 – O quadro de provimento efetivo da CÂMARA MUNICIPAL DE 


